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· Parlamento Europeu aprovou relatório final sobre a CIA
O Parlamento Europeu aprovou hoje, por 382 votos a favor, 256 contra e 74 abstenções, o relatório final sobre a alegada utilização de países europeus pela CIA para o transporte e a detenção ilegal de prisioneiros. Os eurodeputados denunciam a "falta de cooperação" de muitos Estados-Membros e querem que seja efectuada uma investigação independente. O Conselho deverá exercer "pressão" sobre os governos em questão para que prestem informações circunstanciadas e completas.
Os seis parágrafos inicialmente dedicados a Portugal sofreram algumas alterações na votação em plenário. Na versão final do relatório, o Parlamento Europeu:

– Congratula-se com a reunião efectuada em Lisboa com o Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal e com o facto de o Governo português ter apresentado documentos e explicações; lamenta que as autoridades portuguesas "não tenham podido responder" a todas as questões suscitadas pela delegação da Comissão Temporária enviada a Portugal (alteração 229 ao § 115, aprovada por 487 votos a favor, 200 contra e 17 abstenções). Com esta alteração, a parte que referia "não tenham querido responder" fica fora do texto final.
– Congratula-se com a investigação criminal à eventual utilização do território português para a transferência de prisioneiros suspeitos de terrorismo e sujeitos a tortura e a um tratamento cruel, desumano e degradante, iniciada em 5 de Fevereiro de 2007 pelas autoridades competentes em Portugal (alteração 230, depois do § 115);

– Constata, em particular, o caso de Abdurahman Khadr, alegadamente transportado a bordo do Gulfstream IV N85VM de Guantânamo para Tuzla, na Bósnia-Herzegovina, em 6 de Novembro de 2003, com escala num aeroporto português, em 7 de Novembro de 2003; exorta também as autoridades a investigarem outros possíveis casos de detidos transportados através de território português (alteração 231 ao § 116);

– Congratula-se com a criação de um grupo de trabalho interministerial, em 26 de Setembro de 2006, e com a entrada em vigor, em 13 de Outubro de 2006, de um regulamento que estipula a obrigatoriedade da entrega às autoridades fronteiriças portuguesas das listas com os nomes dos membros das tripulações e dos passageiros de voos privados (§ 117);
– Regista as 91 escalas de aeronaves operadas pela CIA em aeroportos portugueses e expressa a sua profunda preocupação acerca do propósito de tais voos, os quais eram provenientes de – ou dirigiam-se a – países ligados ao circuito das extradições não judiciais e da transferência de detidos (alteração 16, 1ª parte, ao § 119);

– Manifesta a sua preocupação pela lista suplementar que a Comissão Temporária obteve, que indica que, para além das 91 escalas efectuadas, aeronaves civis e militares de vários países com destino a – ou provenientes de – Guantânamo que, entre 11 de Janeiro de 2002 e 24 de Junho de 2006, utilizaram o espaço aéreo português e realizaram mais 14 escalas em aeroportos portugueses; verifica que o Governo português forneceu informações relativamente a 7 dessas escalas efectuadas no âmbito da operação "Enduring Freedom" (alteração 233 ao § 120).

O parágrafo onde se lia "Lamenta que os antigos Ministros da Defesa, Paulo Portas, e do Interior, António Figueiredo Lopes, tenham declinado o convite para um encontro com a delegação da Comissão Temporária" (§ 118) foi rejeitado por 396 votos contra, 295 a favor e 17 abstenções, pelo que não constará do texto final.

Uma alteração ao relatório que referia ser "improvável que os Governos portugueses então em funções, incluindo o Governo encabeçado pelo actual Presidente da Comissão Europeia, não estivessem ao corrente da natureza dos voos da CIA e do programa de extradições não judiciais" (alteração 265) foi também rejeitada pelos eurodeputados por 584 votos contra, 50 a favor e 60 abstenções. 

Outros dos países mencionados no relatório são a Áustria, a Itália, a Polónia, o Reino Unido, a Alemanha e a Espanha. 

Países europeus "fecharam os olhos" a voos da CIA

O Parlamento Europeu denuncia a "falta de cooperação de muitos Estados-Membros, bem como do Conselho", com a sua Comissão Temporária. "A falta grave de respostas concretas às questões levantadas pelas vítimas, pelas organizações não-governamentais (ONG), pelos meios de comunicação social e pelos deputados só reforçou a validade das alegações já bem documentadas", sublinha (§ 13, 14).

O PE lamenta que os países europeus tenham "descurado o controlo que lhes incumbe exercer sobre o respectivo espaço aéreo e aeroportos ao fechar os olhos ou admitir voos explorados pela CIA, que, em certas ocasiões, foram utilizados no contexto do programa de entregas extraordinárias ou do transporte ilegal de detidos" (§ 43).

Os deputados condenam o acto de extradição não judicial, "o qual constitui um instrumento ilegal sistematicamente utilizado pelos Estados Unidos na luta contra o terrorismo", e "a aceitação e a dissimulação" desta prática, em várias ocasiões, pelos serviços secretos e pelas autoridades governamentais de certos países europeus (§ 39).

Face aos elementos complementares recebidos no decurso da segunda parte dos trabalhos da Comissão Temporária, o relatório confirma "ser inverosímil que certos governos europeus não tenham tido conhecimento das actividades associadas às entregas extraordinárias que ocorreram no respectivo território" (§ 47).

De acordo com o relatório, pelo menos 1.245 voos operados pela CIA sobrevoaram o espaço aéreo europeu ou fizeram escala em aeroportos europeus, entre o final de 2001 e o final de 2005, para além de um número indeterminado de voos militares com o mesmo objectivo (§ 42). O PE recorda que, por um lado, "pode ter havido mais voos da CIA do que os confirmados pelas investigações efectuadas pela Comissão Temporária", enquanto, por outro lado, "nem todos esses voos foram utilizados para a extradição não judicial".

Os deputados sublinham que os documentos de trabalho nºs 7 e 8 da Comissão Temporária "contêm informações complementares" relativamente às entregas extraordinárias analisadas pela comissão, bem como quanto às companhias associadas à CIA, às aeronaves utilizadas pela CIA e aos países europeus nos quais as aeronaves da CIA fizeram escala (alteração 10 ao § 48).

Instalações de detenção secretas

A Eurocâmara manifesta a sua profunda preocupação pela "possibilidade de, em certos casos, as instalações de detenção secretas em países europeus se situarem em bases militares norte-americanas", lamentando que "tenha sido possível ocorrer uma ausência de controlo das bases militares norte-americanas por parte dos países anfitriões europeus" (§ 151, 154).

Quanto ao caso polaco, o PE considera que, à luz das "provas circunstanciais" expostas no relatório, "não é possível concluir ou negar que existiram na Polónia centros de detenção secretos" (alteração 238 ao § 178).

O conceito de "instalação de detenção secreta" não engloba unicamente as prisões, mas inclui todos os locais onde alguém se encontra detido sem qualquer contacto com o exterior, como apartamentos privados, escritórios de polícia ou quartos de hotel, como foi o caso de Khaled El-Masri em Skopje (§ 150).

Recurso à tortura

O programa de entregas extraordinárias constitui uma prática extrajudicial em virtude da qual um indivíduo suspeito de estar implicado em actividades terroristas é ilegalmente levado, detido e/ou entregue a agentes dos Estados Unidos e/ou transportado para outro país no qual será sujeito a um interrogatório, "o que na maioria dos casos implica uma detenção em situação de incomunicabilidade e tortura", afirmam os deputados (§ 36).

O relatório refere o testemunho do advogado de Binyam Mohammed, que "forneceu à delegação oficial da Comissão Temporária ao Reino Unido um relato das torturas horríveis infligidas ao seu cliente" (§ 73), o caso de Martin Mubanga, "interrogado por funcionários britânicos em Guantânamo, onde foi detido e torturado durante quatro anos" (§ 75), ou ainda o do cidadão turco, residente na Alemanha, Murat Kurnaz, "torturado em todos os locais onde esteve preso" (§ 83).

O Presidente George W. Bush declarou que as informações vitais obtidas através do programa de entregas extraordinárias e de detenção secreta tinham sido partilhadas com outros países e que esse programa prosseguiria, o que significa que "existe a forte possibilidade de alguns países europeus terem recebido, com ou sem conhecimento, informações obtidas sob tortura", conclui o relatório (considerando K).

O PE expressa ainda "a sua condenação de qualquer tentativa de obter informações mediante recurso à tortura, independentemente de quem esteja envolvido" (alteração 12 ao § 77).

Conselho deve "exercer pressão" sobre governos para que prestem informações

Os deputados consideram "totalmente inaceitável" que o Conselho tenha inicialmente omitido e, subsequentemente, a pedido do PE, fornecido "tão só informações parcelares" sobre as discussões regulares conduzidas com altos funcionários do Governo norte-americano. "Estas debilidades do Conselho implicam os governos de todos os Estados-Membros, dado que estes possuem uma responsabilidade colectiva enquanto membros do Conselho" (§ 23, 24).

Mais à frente, o PE afirma que "não foi respeitado o princípio de cooperação leal" (§ 227), o qual obriga os Estados-Membros e as instituições da UE a tomarem medidas para velar pelo respeito das obrigações decorrentes dos Tratados, como o respeito dos direitos humanos.

O relatório refere também as "omissões verificadas nas declarações feitas à Comissão Temporária pelo Conselho e pelo seu Secretário-Geral" relativamente aos debates no Conselho e ao conhecimento dos métodos utilizados pelos Estados Unidos na sua campanha contra o terrorismo. A Eurocâmara lamenta o facto de "ter sido incapaz de fornecer as provas que já se encontravam na posse da Comissão Temporária" e "solicita ao Conselho que revele todos os factos e debates de que tem conhecimento sobre questões dentro do âmbito de competências da Comissão Temporária e que promova uma política externa europeia e uma estratégia internacional contra o terrorismo que respeite os direitos humanos e as liberdades fundamentais" (alteração 218 ao § 27).

As instituições da UE devem "assumir as respectivas responsabilidades" e tomar todas as medidas adequadas à luz das conclusões dos trabalhos da Comissão Temporária, dos factos revelados durante a sua investigação, bem como de qualquer outro facto que possa surgir no futuro. 

O PE espera que o Conselho "exerça pressão sobre todos os governos em questão para que prestem informações circunstanciadas e completas" ao Conselho e à Comissão e que, "se necessário, dê início à realização de audições e mande efectuar, sem demora, uma investigação independente" (alteração 243 ao § 226). A eventual imposição de sanções aos Estados-Membros já não é referida. 

Recomendações aos países europeus

O PE considera que todos os países europeus deviam possuir leis nacionais específicas que regulamentem e controlem as actividades dos serviços secretos de países terceiros operadas nos seus territórios nacionais e sancionem os actos ou actividades ilegais, nomeadamente em violação dos direitos humanos. Os deputados apelam também aos Estados-Membros para que tomem medidas adequadas para velar por que as autorizações de sobrevoo destinadas aos aparelhos militares e/ou de polícia não sejam concedidas senão sob condição de que sejam acompanhadas de garantias em termos de respeito e do controlo dos direitos humanos (§ 202, 206).

Os eurodeputados solicitam aos países europeus que indemnizem as vítimas inocentes de entregas extraordinárias e lhes garantam o acesso a uma efectiva e imediata compensação, incluindo o acesso a programas de reabilitação, a garantia de que o que aconteceu não se repetirá e uma compensação financeira adequada (§ 190).

Por fim, o PE apela ao encerramento de Guantânamo (§ 187) e solicita aos países europeus que envidem diligências imediatas visando o regresso dos seus cidadãos e residentes, detidos ilegalmente pelas autoridades norte-americanas.

E a seguir?

Tendo em conta os poderes que lhe foram conferidos e o tempo que lhe foi atribuído, bem como a natureza secreta das acções investigadas, a Comissão Temporária "não teve condições para aprofundar todos os casos de abuso e de violações que se inscrevem no seu mandato, pelo que as suas conclusões não são exaustivas", sublinha o relatório (§ 225).

O PE incumbe a comissão parlamentar das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos (em cooperação, se necessário, com a Comissão dos Assuntos Externos, nomeadamente a sua Subcomissão dos Direitos do Homem) de "controlar os desenvolvimentos registados" (§ 230). No caso de nem o Conselho nem a Comissão Europeia terem tomado as medidas adequadas, esta comissão parlamentar deverá 

"determinar a eventual existência de risco evidente de violação grave dos princípios e valores sobre os quais a UE assenta" e "recomendar qualquer resolução que considere necessária a este respeito", tendo como base os artigos 6º e 7º do Tratado UE.

O Parlamento Europeu incita ainda os parlamentos nacionais a prosseguirem ou a encetarem investigações aprofundadas, da forma que julgarem mais adequada e eficiente, sobre estas alegações, nomeadamente através da criação de comissões parlamentares de inquérito (§ 16).

Consultar
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